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APRESENTAÇÃO

Ilustre leitor e leitora, essa obra que vos apresento é uma construção coletiva, 
feita por várias mentes brilhantes que se dedicaram para produzir esses textos que 
reflete parte de seus conhecimentos. O resultado é um livro transdisciplinar, elabora 
por especialistas sensíveis a temática, esse volume engloba as áreas da educação, 
da saúde e do direito.

O termo Homocultura, aborda mais do que diversidade cultural e sexual, associa 
o discurso teórico e político a uma consciência histórica. As investigações sobre a 
Homocultura, foram intensificadas no Brasil no início do terceiro milênio, estimuladas 
pelas discussões proporcionadas por Mário César Lugarinho e José Carlos Barcellos. 
A Homocultura proporciona novos comportamentos sociais, intervenções e ações, que 
refletem em discussões, tais como: os direitos homoafetivos; a homoparentalidade, as 
identidades homoeróticas; a relação etnia-sexualidade, entre outras possibilidades.

Coube a mim o desafio de compilar esta obra que, estabelecerá certamente 
um diálogo com a sociedade. Esse livro além do fator teórico, apresenta um fator 
político, uma vez que os pesquisadores abordam temas relacionado as sexualidade, 
gêneros, machismos e etnias, constituídos socialmente como um tabu. Os esforços 
destes vinte e cindo pesquisadores, refletem um exercício de alteridade, posicionam-
se no lugar outro, para nos apresentar novas perspectivas de análise.

Para diminuir algumas limitações teórico-metodológicas as contribuições dos 
autores e das autoras estão agrupadas em seções, de modo que a primeira seção 
abordará ensaios teóricos que fornecem embasamentos para a compreensão do 
tema Homocultura, permeando pelas Ciências Sociais, pela Psicologia e pelo Direito; 
a seção seguinte apresenta estudos empíricos, agrupados pelas áreas da Saúde, 
das Ciências Sociais, do Direito, e da Educação, que foram desenvolvidos na região 
sudeste, norte e nordeste do país.

Iniciamos o livro com o estudo bibliográfico realizado por Vinicius Santos 
(Capítulo 1) nos faz refletir sobre a constituição de uma Esfera Pública LGBT, para 
tanto o autor faz uma digressão acerca da democracia deliberativa apoiando-se em 
dezenas de teóricos das Ciências Sociais. O estudo bibliométrico de Juliana Costa e 
Elaine Fernandez (Capítulo 2), que direciona a pesquisa para a relação lesbianidades 
e prostituição sexual, as autoras encontraram no portal Capes, três teses e quatro 
dissertações defendidas entre os anos de 2003 e 2012, o que possibilita discorrer 
sobre a pouca produção cientifica existente. Paola Cantarini (Capítulo 3) contribui ao 
discorrer sobre o Estado Democrático de Direito, a autora relaciona a arte e o direito 
a partir do sociólogo Boaventura de Sousa Santos, seu artigo aborda um direito 
democrático e transgressor. A mesma autora (Capítulo 4) expõe a necessidade do 
resgate de um vínculo transcendental das instâncias sociais, onde o Direito aplica 
novas interpretações da sociedade, adotando os princípios da proporcionalidade, 
de modo interdisciplinar agregando os saberes do Direito, da Filosofia e da Arte. 



Abordando as mulheres encarceradas Yohana Monteiro (Capítulo 5) tece um breve 
panorama sobre a realidade dos presídios, ponderando que estes espaços de 
dominação sob a égide do panóptico, vigia e estigmatiza cada vez mais a mulheres 
negras e pobres.

A segunda seção desta obra apresenta tênues subdivisões As abordagens 
da Saúde iniciam-se no estudo de Rosângela Vera (Capítulo 6), que inclui as 
lentes das Ciências Sociais para apresentar os direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres residentes em uma comunidade quilombola, localizada no interior do 
Maranhão, que sofrem com a ausência de políticas públicas de saúde. Severino 
Leão, Elzomar Freire e Karoline Dias (Capítulo 7) identificam que a cultura machista 
reflete na falta de cuidado com a saúde masculina, identificam que perdura entre 
os homens o preconceito relacionado ao exame do toque retal, e, através de uma 
campanha educativa incentivaram centenas de pacientes a realizar o procedimento 
para identificar a neoplasia. Através da 12ª Jornada Nordestina de Cidadania Plena 
LGBT, ocorrida em Picos (PI), Glauber Macedo, Martha Sousa, José Sobreira e 
Paulo Souza Junior (Capítulo 8), tecem reflexões que abordam temas relacionados 
aos processos decoloniais e política públicas para a população LGBT e em especial 
à saúde de pessoas Trans. Por meio do mesmo evento. Sob a ótica do Direito e 
das Ciências Sociais, José Morais, Geane Borges, Samuel Hora e Wendy Morais 
(Capítulo 9) produzem um diálogo com o leitor, e também, com quatro entrevistados 
que participaram do referido evento. 

A última seção retrata os artigos sobre a educação, neste espectro Máira 
Sarmanho e Roosyelma Santos (Capítulo 10) desenvolvem pesquisa acerca de 
gênero e sexualidade nas percepções dos professores e estudantes de uma escola 
pública de Bélem (PR). Luiz Luz e Ana Rufino (Capítulo 11) entendem a dificuldade 
em discutir no ambiente escolar as questões de gênero e sexualidade, buscam em 
teóricos queer uma explanação para que se efetive essa prática na educação infantil. 
As reflexões de André Barbosa, Angela Venturini e José Freitas (Capítulo 12) visam 
contribuir para criação de um pensamento descolonizado, por se enquadrar numa 
Instituição de Ensino Superior, os autores refletem sobre sua identidade, formação e 
local de fala. Encerrando o livro, encontra-se o artigo de Fernanda Webering e André 
Barbosa (Capítulo 13), inquerem treze pró-reitores de uma universidade federal a 
respeito de cultura, política e prática de inclusão, constatando a invisibilidade das 
pessoas trans no meio acadêmico.

Pensar e repensar conceitos e pré-conceitos pode ser viabilizado por meio 
desta obra, que anseio contribui para que vocês, leitores e leitoras, possam utiliza-
las em suas atribuições sobre cultura e modos de coligir o mundo.

Christopher Smith Bignardi Neves
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GÊNERO, RAÇA E SEXUALIDADE: A DISCUSSÃO 
SOBRE AS MULHERES PRESIDIARIAS DO 

INSTITUTO PENAL FEMININO (IPF) 

CAPÍTULO 5

Yohana Tôrres Monteiro
Mestranda em Sociologia – UFC

Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal do Ceará

Fortaleza - Ceará

RESUMO: O presente trabalho apresenta as 
principais investigações e discussões sobre 
gênero e sistema prisional nas últimas décadas 
trazendo à tona a questão da mulher ne gra 
na contemporaneidade, que irá sofrer não só 
por ser mulher, mas também por ser negra 
e também presidiária. O nosso estudo é de 
natureza bibliográfica e documental, sem a 
pretensão de esgotar o assunto. Dessa forma, 
iremos discutir as categorias de gênero, raça 
e sexualidade, traçando um diálogo intrínseco 
entre as três categorias. Logo, entenderemos 
as diversas instâncias que perpassam o sistema 
prisional, principalmente, no que diz respeito ao 
sistema prisional feminino. 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero, Raça e 
Sexualidade. 

GENDER, RACE AND SEXUALITY: THE 

DISCUSSION ABOUT WOMEN’S PRISON IN 

THE FEMALE PENAL INSTITUTE (IPF)

ABSTRACT: The present work presents the 

main investigations and discussions about 
gender and prison system in recent decades 
bringing to the fore the question of the woman 
ne gra in contemporaneity, who will suffer not 
only because she is a woman, but also because 
she is black and also Inmate. Our study is of a 
bibliographic and documentary nature, without 
the pretension to exhaust the subject. In this 
way, we will discuss the categories of gender, 
race and sexuality, outlining an intrinsic dialogue 
between the three categories. Therefore, we will 
understand the various instances that permeate 
the prison system, mainly, in relation to the 
female prison system.
KEYWORDS: gender, race and sexuality.

1 | 	INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea é 
marcada por diversas violações de direitos 
constitucionais, sobretudo os que garantem 
a dignidade humana. Nesse contexto, realço 
a situação de encarceramento feminino 
brasileiro, que compreende um cenário de 
presídios superlotados, elevados números de 
aprisionadas provisórias (sem julgamento), 
precárias condições sanitárias e abandono 
destas pelas famílias e companheiros(as).

Além disso, as questões relativas 
ao gênero intensificam os processos de 
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invisibilização e/ou relativização da garantia de seus direitos, devido à nossa 
construção histórica, que estabelece papéis para os dois sexos, atribuindo lugares 
para a mulher e homem, de sorte que tal distinção seja percebida como algo natural 
e verdadeiro. Das mulheres espera-se que “[...] sejam “femininas”, simpáticas, 
atenciosas, submissas, [...] contidas ou até mesmo apagadas” (BOURDIEU, 1999, 
p. 82). Para o autor, essa socialização será uma violação simbólica que só ocorre em 
razão da existência de um habitus, que é um conjunto produzido por esquemas de 
percepção, apreciação e ação que orientam os agentes no mundo social. 

Os presídios foram arquitetados historicamente para o encarceramento 
masculino. O aprisionamento feminino tem suas origens ligadas às concepções 
morais, em que estava em risco o ideal de sociedade defendido pelos dogmas 
religiosos, segundo o qual a mulher deveria desempenhar o papel de dama 
casta, servindo à família e ao esposo. Inicia-se com a “caça às bruxas”, estende-
se à detenção das mulheres junto aos homens e só depois, num fenômeno mais 
recente, há a separação delas em presídios femininos, por causa do aumento de 
mulheres encarceradas, para um tratamento diferenciado, com prendas domésticas 
e preparação para retornarem ao convívio social, familiar e religioso. Para as 
mulheres, a situação de viver em um presídio traz questões de natureza social, mas 
também de natureza biológica, afinal elas têm menstruação, gravidez, menopausa, 
maternidade, o que consequentemente requer políticas públicas voltadas a esse 
público (PIZOLOTTO, 2014).

Outrossim, as mulheres aprisionadas, sobretudo as negras, encontram-se 
submetidas a processos de violações de direitos humanos nesse sistema prisional 
moldado em relações racistas, patriarcais e classistas estruturantes da sociedade 
capitalista brasileira. Muitas delas sem julgamentos, não tendo a quem recorrer, só 
podendo contar com os profissionais disponibilizados pelo Estado, a maioria deles 
no próprio cárcere, como defensor público, assistente social, psicóloga, agentes 
penitenciárias, etc. 

Davis (2018, p. 101) assevera que “as prisões são a encarnação do racismo”, 
pois representam a estratégia global de lidar com as populações étnicas, excedentes 
e “descartáveis”. “Coloquem-nas, todas, em uma imensa lata de lixo, acrescentem 
algum tipo de tecnologia eletrônica sofisticada para controlá-las e deixem que definhem 
ali” (DAVIS, 2018, p. 102). As prisões criam a ilusão ideológica de que a sociedade 
está mais segura e mais livre porque pessoas negras, indígenas e latinas estão 
trancadas. Enquanto isso, as empresas lucram, devido ao negócio de prisões estar 
se tornando um dos setores mais lucrativos para o âmbito privado. Em contrapartida, 
as comunidades pobres padecem, a educação pública padece, a saúde padece, a 
assistência social padece, pois não são lucrativas para o capitalismo global, sendo 
transformadas em mercadorias, que, na verdade, deveriam ser ofertadas de forma 
gratuita para a população.

De acordo com o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
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(Infopen), o número de presos no sistema penitenciário brasileiro somou 726.712 
pessoas em junho de 2016. Do total, 5,8% eram mulheres. Dentre esses indivíduos 
custodiados pelo Estado, 64% eram pessoas negras, 75% não chegaram ao ensino 
médio, 55% tinham entre 18 e 29 anos e 40% eram presos provisórios (BRASIL, 
2016).

O Brasil é o 4º maior país em população carcerária e o 5º maior país com 
população carcerária feminina do mundo. Na realidade cearense, 80% das mulheres 
encarceradas no Presídio Auri Moura Costa (Ceará) são presas provisórias e 
apenas 20% são julgadas. A maioria das mulheres encarceradas é jovem, pobre, 
negra e de baixa escolaridade. Dois terços dessas detidas compreendem mulheres 
negras. Logo, isso mostra o caráter racista do sistema prisional. Portanto, esses 
levantamentos indicam apenas algumas das problemáticas que cercam o presídio 
feminino e dão relevância a esta intervenção. Diante desses dados, podemos ver 
que os presídios têm cor e classe, com mulheres pretas e pobres.

Vale ressaltar que só foi concedido o direito à visita íntima às mulheres em 2001, 
17 anos depois da promulgação da lei que garantia esse benefício aos homens. Com 
relação a esse aspecto, é possível notar também que as mulheres sofrem descaso: 
os dados da Secretaria de Administração Penitenciária (Seap) do Rio de Janeiro de 
2015 mostram que apenas 34 das 2.104 (1,6%) internas das seis unidades prisionais 
femininas do estado recebiam visitas íntimas, um número significante se comparado 
aos 2.183 dos 40.746 presos que recebiam visitas. Esses dados são do Rio de 
Janeiro, mas podem ser estendidos para a realidade nacional. 

2 | 	INTERSECCIONALIDADE ENTRE GÊNERO, RAÇA E SEXUALIDADE NO 

SISTEMA PRISIONAL 

O sistema penitenciário brasileiro é marcado por questões estruturais que 
fomentam abordagens discriminatórias e violentas, ferindo a dignidade e violando 
direitos. O encarceramento feminino no Brasil, como em outros países, foi 
construído em cima dos discursos morais e religiosos, submetendo-se às amarras 
do patriarcado. Não se sabe com exatidão quando e onde foi estabelecido o primeiro 
formato de estabelecimento prisional feminino, mas sabe-se que, depois que se 
espalhou esse sistema, tinha-se a intenção de domesticar a mulher em relação à 
sua sexualidade, seu comportamento, transformando as “mulheres pecadoras” em 
“mulheres perfeitas” (MARTINS, 2018).

Queiroz (2015) adverte que o aumento da criminalidade da mulher se deu por 
ela se tornar, muitas vezes, chefe de família, devido ao abandono do companheiro, 
tentando, através do tráfico ou outro meio, um complemento de renda para o seu 
sustento e o de seus filhos. 

Uma tese em voga entre ativistas da área é a de que a emancipação da mulher 



 
Homocultura e as novas formas de Ler a Sociedade Capítulo 5 55

como chefe da casa, sem a equiparação de seus salários com os masculinos, 
tem aumentado a pressão financeira sobre elas e levado mais mulheres ao 
crime no decorrer dos anos. Dados comprovam a teoria. Os delitos mais comuns 
entre mulheres são aqueles que podem funcionar como complemento de renda. 
(QUEIROZ, 2015, p. 36). 

A população carcerária feminina cresceu 698% no Brasil em 16 anos: no ano 
2000, havia 5.601 mulheres, número que saltou para 44.271 no ano de 2016. De todas 
essas mulheres, 43% ainda não haviam tido os seus casos julgados em definitivo. 
E, ainda mais, 80% delas eram mães e responsáveis principais dos filhos e filhas e 
60% estavam presas por crimes relacionados ao tráfico de drogas, as quais, em sua 
maioria, haviam entrado no tráfico devido aos seus(suas) companheiros(as). Vale 
ressaltar que 74% das unidades prisionais destinam-se a homens e 7% a mulheres 
(BRASIL, 2016).

De acordo com a jurista norte-americana Alexander (2017, p. 110), a chamada 
guerra às drogas é a causa mais importante para a explosão das taxas de 
encarceramento, “[...] há mais pessoas nas prisões hoje apenas por crimes de drogas 
do que havia pessoas encarceradas por todos os motivos em 1980. Nada contribuiu 
mais para o encarceramento em massa sistemático das pessoas não brancas [...] do 
que a Guerra às Drogas”.

As mulheres no cárcere são vigiadas e punidas, sendo esses dois dispositivos 
importantes para o poder, como afirma Foucault (1996). Para ele, o poder não pode 
ser localizado nem observado em instituições, tampouco no poder do governante. O 
poder acontece como uma relação de forças, o qual é distribuído e age sobre toda 
a sociedade, em todos os lugares, controlando os indivíduos. Pode-se destacar nas 
prisões o exercício desse poder. Tais espaços, a partir do século XVIII, passaram 
a ser estruturados para serem o olho do poder, o panoptismo, que tudo vê e por 
ninguém é visto. Passou-se a utilizar o controle, e não mais a força (FOUCAULT, 
1996).

Essas mulheres trazem consigo o preconceito/discriminação que sofrem no dia a 
dia, seja pelo sexismo, seja pelo racismo. Para Kilomba (2010, p. 173-174), o racismo se 
constitui desde a escravidão como um processo de exclusão e silenciamento, e não se 
faz diferente na sociedade contemporânea: “No racismo, a recusa é usada para manter 
e legitimar estruturas violentas de exclusão racial: [...] têm de ser excluídos(as)”. E, 
ainda mais, quando a autora se refere à máscara que era colocada nos(nas) negros(as) 
na época da escravidão, “[...] levanta muitas questões: por que deve a boca do sujeito 
Negro ser amarrada? Por que ela ou ele tem que ficar calado(a)? O que poderia o 
sujeito Negro dizer se ela ou ele não tivesse sua boca selada? E o que o sujeito branco 
teria que ouvir?” (KILOMBA, 2010, p. 176-177).

Beauvoir (1970, p. 9) afirma que “ninguém nasce mulher, torna-se mulher”, 
pois a categoria gênero incorpora atributo e funções socialmente construídos que 
configuram as diferenças de sexo. Dessa forma, ser homem ou mulher implica a 
incorporação desses atributos e funções que determinam as diferenças de estatutos, 
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papéis, responsabilidades em todos os lugares e setores da sociedade (FERNANDES, 
2009). 

Há uma polaridade no modo como os papéis são distribuídos socialmente. Às 
mulheres, ao longo dos tempos, foram atribuídas características de submissas, 
inferiores, frágeis, reprodutoras, dóceis ao homem, que tinham a figura do pai, irmão e 
marido como guias. 

[...] A relação homem/mulher é construída sobre o mesmo modelo que a relação 
pais/filhos, que a relação irmão mais velho/irmão mais novo e, mais em geral, 
que a relação anterior/posterior, significando a anterioridade e a superioridade. 
Esta série de equivalência é universalmente aceita. Que eu saiba, não há 
nenhuma sociedade, mesmo matrilinear, que atue invertendo estas relações ou 
simplesmente negando a sua existência. (KOVALESKI; TORTATO, 2016, p. 59).

Logo, o homem é entendido pelo ponto positivo, como o duro, ativo, forte; e a 
mulher, pelo lado oposto, o negativo, como sendo a mole, passiva, como percebemos 
no trecho de Beauvoir (1970, p. 6), “[...] há um princípio bom que criou a ordem, a luz, 
o homem; e um princípio mau que criou o acaso, as trevas e a mulher, diz Pitágoras”. 

Os homens e as mulheres têm corpos diferentes e funções de reprodução 
distintas, e isso conduz ao pensamento do idêntico e do diferente, como o calor/
frio, seco/úmido, alto/baixo, forte/fraco, inferior/superior, por exemplo. Para alguns 
autores, a mulher é úmida e fria, já o homem é quente e seco, ou seja, “[...] as 
categorias associadas ao masculino são sempre consideradas superiores àquelas 
associadas ao feminino [...]” (KOVALESKI; TORTATO, 2016, p. 59) 

A partir daí, atribui-se à mulher um pendor definido para ocupar um lugar social 
– a família e o espaço doméstico, traçando-se, pois, um único destino para todas 
as mulheres: a maternidade. Além disso, espera-se delas sua vocação natural: o 
recato, a docilidade e a receptividade em relação aos desejos e necessidades dos 
homens; em seguida, aos dos filhos.

Sob esse prisma, Albuquerque Júnior (2003, p. 26) aponta que “[...] As práticas 
cotidianas de gênero [...] não estão determinadas nem pela genitalidade nem pelos 
códigos de sexualidade. O gênero nem é natural, sendo uma criação histórica e 
cultural, nem está preso completamente a uma ordem dominante de prescrições”.

Kehl (2016) ressalta que a adequação das mulheres ao padrão de feminilidade 
que ainda sobrevive hoje faz parte do imaginário social moderno transmitido pela 
educação, pelos parentes, pelo senso comum, pela religião e também pela produção 
científica, que determina o que cada mulher deve ser para ser verdadeiramente 
uma mulher. Porém, o imaginário social não é unívoco. Em razão disso, os ideais 
de autonomia do sujeito contrapunham-se aos ideais de submissão feminina, aos 
ideais de domesticidade, aos ideais de uma vida predestinada ao casamento e à 
maternidade. Desde a cultura europeia dos séculos XVIII e XIX, as mulheres eram 
adequadas ao conjunto de atributos, funções, predicados e restrições denominado 
feminilidade, seguindo a ideia de que as mulheres formavam um conjunto de sujeitos 
definidos por sua natureza, anatomia e capacidade procriadora. 
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Logo, é possível observar que as mulheres presas quebram o imaginário social 
quando ali se deparam com alguma infração/delinquência, haja vista o fato de que 
o presídio não foi construído historicamente para elas, “[...] pois se encontravam 
resignadas à vida privada, com menos probabilidades de delinquir” (NASCIMENTO, 
2013, p. 164). Essa situação irá negligenciar a realidade dessas mulheres, rodeadas 
de particularidades, tornando-se uma demanda social crescente. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, este estudo é de suma importância para dar voz e vez a tantas vozes 
silenciadas, desvelando a realidade do cárcere feminino e as suas particularidades. 
Este debate ético pretende fortalecer as discussões sobre as mulheres pretas, 
pobres e presidiárias para as políticas públicas, de modo que passem a ser vistas 
pela sociedade e pelo Estado. 

Ao analisar os presídios masculinos e femininos, é perceptível que há uma grande 
diferença entre homens e mulheres na cadeia, estas últimas sofrem o abandono, sem a 
visita recorrente dos(as) familiares ou companheiros(as) como acontece com os homens 
que estão no sistema prisional. A sociedade aceita com mais naturalidade um homem 
preso do que uma mulher, uma vez que ela rompe com a imagem construída da mulher 
boazinha, dócil e do lar. 
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